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Ministério do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão

SECRETARIA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO
SUPERINTENDÊNCIA EM ALAGOAS

PORTARIA Nº 2.737, DE 13 DE MARÇO DE 2018

O Superintendente do Patrimônio da União no Estado de
Alagoas, no uso da competência que lhe foi subdelegada pelo Art. 2º,
inciso VII, a Portaria n.° 200, de 29 de junho de 2010, publicada no
DOU de 30/06/2010, e tendo em vista o disposto no Art. 6.° do
Decreto-Lei n.° 2.398, de 21 de dezembro de 1987, e os elementos
que integram o Processo MP n.° 04982.000300/2018-71, resolve:

Art. 1º Autorizar a Prefeitura Municipal de Delmiro
Gouveia/AL a realizar as obras de melhoramento e terraplenagem da
estrada vicinal que liga o Povoado Cruz ao Rio São Francisco,
naquele município, localizada em terreno presumidamente
m a rg i n a l .

Paragrafo único. O prazo da referida autorização será pelo período
necessário a realização das atividades descritas no caput deste artigo.

Art. 3º A presente autorização não exime o interessado de
obter as demais licenças pertinentes às obras que serão executadas,
especialmente em relação aos órgãos ambientais, de acordo com a
legislação vigente, bem como não implica na constituição de direito
ou domínio sobre a área, ou a qualquer tipo de indenização.

Art. 4° Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

VICTOR SOARES BRAGA

Ministério do Trabalho

CONSELHO NACIONAL DE IMIGRAÇÃO

RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 24, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2018

Disciplina a concessão de autorização de
residência para realização de pesquisa,
ensino ou extensão acadêmica com
vínculo no País.

O CONSELHO NACIONAL DE IMIGRAÇÃO, integrante
da estrutura básica do Ministério do Trabalho e no exercício da
competência de formular a política de imigração laboral, na forma
disposta na Lei nº 13.502, de 01 de novembro de 2017, e no uso das
atribuições que lhe confere o Decreto nº 840, de 22 de junho de 1993,
e o Decreto nº 9.199, de 20 de novembro de 2017, resolve:

Art. 1º O Ministério do Trabalho poderá conceder
autorização de residência a imigrante que venha ao País para
realizar atividade de pesquisa, ensino ou extensão acadêmica, com
vínculo no Brasil, nos termos do art. 34 e do art. 143, do Decreto
nº 9.199, de 2017.

Art. 2º O pedido de autorização de residência prévia para
fins de concessão do visto temporário será analisado pelo Ministério
do Trabalho, mediante a apresentação dos seguintes documentos:

I - contrato de trabalho ou contrato de prestação de
serviços ou comprovante de nomeação;

II - estatuto social da entidade privada ou regimento
interno da entidade pública; e

III - outros documentos previstos na Resolução Normativa nº 01,
de 01 de dezembro de 2017, do Conselho Nacional de Imigração (CNIg).

§ 1º Quando se tratar de entidade privada, deverá ser
apresentada comprovação da qualificação e experiência
profissional, a ser feita pelo interessado, por meio de diplomas,
certificados ou declarações das entidades nas quais tenha
desempenhado atividades, mediante o atendimento de um dos
seguintes requisitos, observadas as normas vigentes sobre
reconhecimento de títulos estrangeiros no Brasil:

I - mestrado, doutorado ou grau superior compatível com
a atividade que irá desempenhar; ou

II - conclusão de curso de pós-graduação, com no mínimo
360 (trezentos e sessenta) horas e experiência mínima de 01 (um)
ano na área de especialização, compatível com a atividade que irá
desempenhar; ou

III - nível superior e experiência de no mínimo 02 (dois)
anos no exercício da profissão, contados a partir da conclusão do
curso de graduação que o habilitou ao exercício da atividade a ser
desempenhada.

§ 2 º O prazo da residência prevista no caput será de até
02 (dois) anos ou, quando aplicável, por prazo indeterminado.

Art. 3º Ao interessado que esteja no território nacional,
poderá ser concedida autorização de residência pelo Ministério do
Trabalho, nos termos do art. 143 do Decreto nº 9.199, de 2017,
desde que apresentados os documentos previstos no art. 2º.

Parágrafo único. O prazo da residência prevista no caput
será de até 02 (dois) anos ou, quando aplicável, por prazo
indeterminado.

Art. 4º Para efeitos de aplicação desta Resolução
Normativa, não serão considerados pedidos de solicitação para
exercício de atividades profissionais em cursos preparatórios ou
em escola de idiomas ou congêneres.

Art. 5º A renovação do prazo de residência será
disciplinada em Resolução Normativa específica.

Art. 6º Esta Resolução Normativa entra em vigor na data
de sua publicação.

Art. 7º Fica revogada a Resolução Normativa nº 01, de 04
de novembro de 1997.

HUGO MEDEIROS GALLO DA SILVA
Presidente do Conselho

RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 25, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2018

Disciplina a concessão de visto
temporário a imigrante maior de quatorze
e menor de dezoito anos para realização
de atividades desportivas.

O CONSELHO NACIONAL DE IMIGRAÇÃO, integrante
da estrutura básica do Ministério do Trabalho e no exercício da
competência de formular a política de imigração laboral, na forma
disposta na Lei nº 13.502, de 01 de novembro de 2017, e no uso
das atribuições que lhe confere o Decreto nº 840, de 22 de junho
de 1993, e o Decreto nº 9.199, de 20 de novembro de 2017,
resolve:

Art. 1º O visto temporário poderá ser concedido a
imigrante maior de quatorze e menor de dezoito anos, que venha
realizar atividades desportivas, no âmbito de treinamento
conduzido por centro cultural ou entidade desportiva, nos termos
do art. 46, § 2º, do Decreto nº 9.199, de 2017.

Art. 2º Para solicitar o visto de que trata o art. 1º, o
imigrante deverá apresentar à autoridade consular os seguintes
documentos:

I - documento de viagem válido;
II - certificado internacional de imunização, quando assim

exigido pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa);
III - comprovante de pagamento de emolumentos consulares;

IV - formulário de solicitação de visto preenchido;
V - comprovante de meio de transporte de entrada; e
VI - atestado de antecedentes criminais expedido pelo país

de origem ou, a critério da autoridade consular e de acordo com
as peculiaridades do país onde o visto foi solicitado, documento
equivalente, quando cabível.

Art. 3º Deverão ser apresentados à autoridade consular,
ainda:

I - pela entidade esportiva:
a) inscrição em federação, confederação ou liga da

modalidade esportiva correspondente;
b) comprovante de inscrição do programa de treinamento

no Conselho Municipal ou Distrital dos Direitos da Criança e do
Adolescente;

c) declaração de responsabilidade pela manutenção e pela
subsistência do atleta imigrante no Brasil, incluindo:

1. as despesas de viagem (ida e volta), estada e saída do
território nacional e demais encargos e despesas com o
imigrante;

2. assistência médica, odontológica e hospitalar;
3. matrícula em estabelecimento de ensino com garantia

de frequência e acompanhamento escolar;
4. promoção do direito à convivência familiar e

comunitária do adolescente; e
5. garantia dos demais direitos previstos na legislação

brasileira, em especial no Estatuto da Criança e do Adolescente;
d) termo de convênio com instituição de ensino ou

demonstração de estrutura educacional própria;
II - pelo atleta:
a) autorização escrita dos pais ou responsáveis,

devidamente autenticada; e
b) certidão de nascimento, traduzida para o português ou

inglês, por tradutor juramentado.
§ 1º Em se tratando de futebol, apenas as entidades de

prática esportiva classificadas nas categorias A e B, como
formadoras de atletas, no sistema da Confederação Brasileira de
Futebol, poderão promover programas de intercâmbio.

§ 2º No caso de outras modalidades esportivas, será
exigida declaração da respectiva entidade nacional de
administração da modalidade desportiva correspondente, atestando
a existência de estrutura física e técnica compatível.

§ 3º O prazo da residência do imigrante portador do visto
temporário de que trata o art. 1º será de até 01 (um) ano.

Art. 4º As entidades esportivas de que trata o caput do
art. 1º poderão habilitar-se a receber atletas imigrantes maiores de
14 anos em intercâmbio desportivo, exclusivamente no período de
férias escolares, podendo ser concedido visto temporário, por até
90 (noventa) dias, improrrogáveis, independentemente de convênio
com estabelecimento educacional, desde que apresentados os
documentos previstos no art. 2º, além dos seguintes:

I - declaração da entidade esportiva incumbida de
ministrar o treinamento, assumindo responsabilidade pela
manutenção e pela subsistência do atleta imigrante no Brasil, bem
como as despesas de viagem (ida e volta), estada e saída do
território nacional, além de assistência médica, odontológica e
hospitalar e demais encargos e despesas com o imigrante,
garantindo os demais direitos previstos na legislação brasileira, em
especial no Estatuto da Criança e do Adolescente;

II - autorização escrita dos pais ou responsáveis, no caso
de menores, devidamente autenticada;

III - certidão de nascimento traduzida para o português ou
inglês, por tradutor juramentado; e

IV - declaração escolar na qual fica assegurada que o
atleta imigrante gozará de férias escolares no período do
intercâmbio esportivo.

Art. 5º Fica vedada qualquer tipo de remuneração ao
atleta em formação, portador de autorização de residência, salvo o
pagamento de bolsa de formação.

Art. 6º A renovação do prazo de residência será
disciplinada em Resolução Normativa específica.

Art. 7º Fica revogada a Resolução Normativa nº 119, de
09 de dezembro de 2015.

Art. 8º Esta Resolução Normativa entra em vigor na data
de sua publicação.

HUGO MEDEIROS GALLO DA SILVA
Presidente do Conselho

SECRETARIA DE INSPEÇÃO DO TRABALHO

COORDENAÇÃO-GERAL DE RECURSOS

DESPACHOS DE 15 DE MARÇO DE 2018

O Coordenador-Geral de Recursos da Secretaria de Inspeção do Trabalho/MTE, no uso de sua
competência, prevista no art. 32, inciso I, alíneas "a", "b" e "f", Anexo IX, da Portaria nº 1.153, de
30 de outubro de 2017, com amparo no art. 50, §1º, da Lei 9.784/99, decidiu processos de auto de
infração ou notificação de débito nos seguintes termos:

1) Em apreciação de recurso voluntario:
1.1 Pela procedência do auto de infração ou da notificação de débito.

. Nº PROCESSO AI EMPRESA UF

. 1 46285.000880/2012-18 20260202 Construtora Projec Ltda CE

. 2 46285.000881/2012-62 20260210 Construtora Projec Ltda CE

. 3 46205.015216/2012-16 25028375 Facilita Locação de Veículos Ltda - ME CE

. 4 46206.001697/2016-04 209079801 Nova Alianca Refrigerao Servicos e As-
sistencia Tecnica Ltda - EPP

DF

. 5 46206.001747/2016-45 209122129 Nova Alianca Refrigerao Servicos e As-
sistencia Tecnica Ltda - EPP

DF

. 6 46207.007125/2012-97 20540744 Industria de Moveis Movelar Ltda ES

. 7 4 6 2 0 7 . 0 0 7 5 11 / 2 0 1 2 - 8 9 25137549 Industria de Moveis Movelar Ltda ES

. 8 46207.007512/2012-23 25137557 Industria de Moveis Movelar Ltda ES

. 9 46208.004365/2014-91 25633236 Posto Vera Cruz Ltda GO

. 10 46208.004366/2014-36 25635247 Posto Vera Cruz Ltda GO

. 11 46208.003389/2014-23 25635182 Posto Vera Cruz Ltda GO

. 12 4 6 2 2 3 . 0 11 0 0 4 / 2 0 1 4 - 11 205197604 N. M. C. De Melo Combustiveis - EPP MA

. 13 4 6 2 2 3 . 0 11 0 0 3 / 2 0 1 4 - 6 9 205197361 N. M. C. De Melo Combustiveis - EPP MA

. 14 4 6 2 2 3 . 0 11 0 0 5 / 2 0 1 4 - 5 8 205197426 N. M. C. De Melo Combustiveis - EPP MA

. 15 46239.002622/2014-93 203951484 Mineracao Mercedes Ltda ME MG

. 16 46239.002623/2014-38 203951506 Mineracao Mercedes Ltda ME MG

. 17 46239.002624/2014-82 203951514 Mineracao Mercedes Ltda ME MG

. 18 46239.002625/2014-27 203951531 Mineracao Mercedes Ltda ME MG

. 19 46239.002626/2014-71 203951557 Mineracao Mercedes Ltda ME MG

. 20 46239.002627/2014-16 203951565 Mineracao Mercedes Ltda ME MG

. 21 46239.002628/2014-61 203951549 Mineracao Mercedes Ltda ME MG

. 22 46239.002629/2014-13 203951492 Mineracao Mercedes Ltda ME MG

. 23 46239.002630/2014-30 203951522 Mineracao Mercedes Ltda ME MG

. 24 46239.002652/2014-08 204503523 Mineracao Mercedes Ltda ME MG

. 25 46215.015054/2013-88 22724320 Imagem e Documentacao Informatizada da
Face Ltda

RJ

. 26 46217.008929/2014-56 204751390 Papi Pronto Socorro e Clinica Infantil de
Natal Ltda

RN

. 27 46217.008927/2014-67 204596505 Papi Pronto Socorro e Clinica Infantil de
Natal Ltda

RN

. 28 46217.008928/2014-10 204750938 Papi Pronto Socorro e Clinica Infantil de
Natal Ltda

RN

. 29 46217.008926/2014-12 204696399 Papi Pronto Socorro e Clinica Infantil de
Natal Ltda

RN

. 30 4 7 9 9 8 . 0 0 7 9 3 7 / 2 0 11 - 5 5 21418837 Central Locadora de Equipamentos Ltda SP

. 31 4 7 9 9 8 . 0 0 7 9 4 2 / 2 0 11 - 6 8 21418764 Central Locadora de Equipamentos Ltda SP

. 32 4 7 9 9 8 . 0 0 7 9 3 2 / 2 0 11 - 2 2 21418888 Central Locadora de Equipamentos Ltda SP

. 33 4 7 9 9 8 . 0 0 7 9 3 0 / 2 0 11 - 3 3 21418810 Central Locadora de Equipamentos Ltda SP
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